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RESUMO 

Este estudo sobre as sentenças relativas foi baseado em 

dados do Projeto NURC-SP, visando analisar a interpretação' 

semãntica dessas sentenças no Modelo da Gram5tica Gerativo­

Transformacional. 

A interpretação sem5ntica nos mostra dois tipos de sen­

tenças relativas : as restritivas e as descritivas. Temos 

nestes dois tipos a mesma relação de predicação, por6m o 
contexto lingliistico deve, nas restritivas assegurar que o 

SN cabeça da relativa seja sujeito de uma determinação em S, 

e nas descritivas o SN deve ser considerado como t6pico de 

um comentário em S. 
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!1\TRODUÇAO 

O objetivo do presente estudo ~ analisar a sintaxe das 

sentenças relativas da Gramitica Gerativo-Transformacional. 

A an5lise se baseia em dados coletados do Projeto NURC­

SP, o qual tem por finalidade documentar e descrever a nor­

ma objetiva da linguagem falada culta na cidade de São Pau­

lo. Este projeto apresenta virias tipos de entrevistas gra­

vadas com informantes cultos da cidade de São Paulo. Todos' 

os informantes têm curso universitirio. O objetivo do Proj~ 

to NURC-SP é dar ã. comunidade científica brasileiTa um cor­

pus recolhido com a maior homogeneidade possivel, de modo a 

permitir sua an~lise pelos mais diferentes especialistas na 

área. O material falado permite uma visão bastante próxima' 

da realidade oral. 

As sentenças relativas sao sentenças que modificam o 

sintagma nominal. Para mostrar essa incid~ncia semintica 

Chomsky (1977) propõe que estas sentenças sejam derivadas 

pela regTa de '' Movimento QU ". 

A regTa de " Movimento qu " é uma regra obrigatória pa­

ra deriva_r "perguntas QU" em inglês. Riemsdijk e Willians 

(1986) propõem uma regra interpretativa, que al€m de dar 

conta da obrigatoriedade do" Movimento QU" nas sentenças' 

relativas, deve dar conta da necessidade da geração de um 

"sintagma QU ",nas mesmas sentenças. 

A idéia de se estudar as sentenças relativas surgiu po! 

que na língua oral, no português temos dados que nos mos 

tram que est~1s sentenças não podem, como propõe Chomsky ( 

.1977) ser todas derivadas pela regra de'' Hovimento QU ". 

Uma parte importante dos dados mostra que onde deveria' 

existir tJma categoria vazia - isto e, uma vari5ve1 - pela ' 

regra de " ~1ovimento QU ", temos no português do Brasil um 
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pronome co-referente com o SN cabeça da relativa. 

Sells e Chao (1983) propõem que sentenças relativas com 

pronome lembrete nao podem ter uma interpretação de restri­

ção, então temos que assegurar por um lado uma estrutura 

que nunca varie, isto~. onde sempre se tem a presença da 

categoria vazia e por outro lado uma estrutura a partir da' 

qual se possa explicar a alternãncia pronome lembrete e ca­
tegoria vazia. 

No Capitulo l, na pr1me1ra parte,apresento an~lises de' 

estruturas relativas que alguns autores fazem no modelo da 

Gramitica Gerativa-Transformacional sem qualquer refer~ncia 

especffica ao portugu~s do Brasil. Na segunda parte apresen 

to a anilise interpretativa de Le Goffic e tamb~m como 

Chomsky assegura a interpretação restritiva para as senten­

ças relativas derivadas pelo " 1'-Iovimento QU " 

~o Capitulo II veremos alguns trabalhos feitos sobre a 

estrutura da sentença relativa no portugu~s do Brasil. A 

partir destes trabalhos e das possibilidades de interpreta­

ç~o associadas ~s relativas no portugu~s do Brasil examinar 

porque não se pode formular uma Única estrutura e postular' 

uma Única categoria vazia nessas sentenças. 

O Capfttilo III ~ a parte conclusiva do estudo em que fa 

re1 uma anãlise dos dados do Projeto NURC-SP, baseada na 

interpretação semântica da sentença relativa. De acordo com 

esta interpretação temos nos dois tipos de sentença relati­

va a mesma relação de predicação em que se deve assegurar , 

na interpretação restritiva, que o SN cabeça de relativa se 

ja sujeito de uma determinação em S, e na interpretação de~ 

critiva, o SN deve ser considerado como tópico de um comen­

t~rio em S. Nas sentenças relativas restritivas temos sem -

pre a categoria vazia - uma variável criada pelo movimento' 

para COMP. Nas sentenças relativas descritivas temos a al -

ternância do pronome lembrete com a categoria vazia- 'pro'. 

O que vai determinar a distribuição do pronome lembrete é o 

fato ele alguliws vezes o tópico ser idêntico ao sujeito da S 

coment5rio, e a ocorr~ncia do pronome sendo bem ma1or nesta 

que nas outras posiç6es. Isso nos leva a pensar que e assim 

pnra que as funç6es de sujeito e t6pico não se tornem amhf­

gti.Js nestas ocorrências. O pronome lembrete tem então a fun 
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ç~o de fa:et· rcfer~ncia ao t6pico. 



CAPITULO I 

A ANÁLISE TEORICA DAS SENTE)IÇAS 

RELATIVAS E SUA !NTERPRETAÇAO 

la. PARTE - A AN1ÍL1SE TEdR!CA DAS SENTENÇAS RELATIVAS 

I. O .NOVIMENTO QU' 

As sentenças relativas sao sentenças que modificam o 

sintagma nominal. Para dar conta dessa relação Chomsky 

(1977) propõe que estas sentenças sejam derivadas pela "Re­
gra de lvtovimento QU". 

A'Regra de Movimento QU'estabelece que um SN-QU na 

sentença relativa~ movido para a posição COMP, deixando' 

para trâs um vestígio (t) que é vinculado pelo SN-QU. 

Exemplo 

(l) 

cristão 

Escolas que funcionam dentro de um 

( DI D- 163 L. 79 I - 189 ) 

Temos que 

sistema 

(la) [ [Escolas] 
SN 

[[sN-QU que]] [[ctl] funcionam dentro 
S CDMP SN 

de um sistema cristão]] J . 

Na estrutura superficial de sentenças relativas como 

(1) temos que o movimento do sintagma QU para COMP deixa' 

uma categoria vazia na posição original do SN-QU. Esta c~ 

tegoria vazia e um vest-ígio, isto é, resíduo de uma regra 

de movimento que é vinculado pelo SN-QU na posição COMP. 

Para confirmar que a relativização em sentenças do ti 

po (1) e dada por Movimento QU, dois dados são fundamen -

tais : 

i)"\ presença de um" gap ",ou lacuna, nu sentença 

relativa. que chamaremos categoria vazia; 
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ii) O efeito da subjac~ncia. considerando que todas as 

regras de movimento se submetem a esse principio (Chomskv 

(1977). Definimos a seguir a condiçio da subjac6ncia. 

A condição de St1bjacência exige que as transformações 
-so se apliquem no mesmo ciclo adjacentes. 

Condiçio de Subjacência : 

Nenhuma regra cíclica pode deslocar um sintagma da P5~. 

s1çao y para a posição x ( ou o lnverso ) em : 

• • • X • • • [ ... [ ... y ... J ... J ... J ... x ... 

' onde ,( e fl 
0 

são nÓdulos cíclicos. 

Os nódulos cíclicos sao os n6dulos nos quais se pro -

cessam regras cÍclicas.5AtS e SN complexo, de cujos domí­

nios não se pode extrair nenhum item. A esses d~-se o no­

me de i 1 h as 

- S : Sentenças introduzidas por elementos [ + QU J sao 

ilhas não se pode extrair nada delas já que seu COMP e~ 

t~ preenchido e o movimento teria que ser direto para o ' 

COMP superior, o que violaria a subjacência. Esses casos 
referem-se aos casos em que se tem uma relativa sem nu 

cleo lexical : 

17) ) 

Exemplo : (números e exemplos de Tarallo (1983 pag ' 

(2.0.2) O homem que leu 
s 

se1 J quando } i\laria v1u 

(e), é meu primo]]]. 

- SN Complexo : Nenhuma transformação pode extrair um 

elemento dominado por um SN com núcleo lexical nominal 

Exemplo· (números e exemplos de Tarallo (1983 pag 

1 7) ) 

(7.0.1) o homem [ q UC' eu acredito 
r 

fato L no que ~\la -
' ' Shl 

ria VlU (e) veio me visitar J l 
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A restrição sobre SN Complexo proÍbe que se eles-
loque qualquer sintagma QU dentro de uma sentença QU se 

esse sintagma é dominado por um SN. O deslocamento pode ' 

ser feito nos limites de ~-

2. ESTUDOS SOBRE A REGRA DE " MOVI l-lENTO QU " DENTRO ' 

DA GRAM.'ÍTICA §ERATIVO - TRANSFORMACIONAL. 

2. O. INTRODUÇAO 

O primeiro problema na derivação de sentenças pela'R~ 

gra de Movimento QU' dá-se quando no lugar da categoria v~1. 

ZJ_a ( vestígio ) deixada pelo movimento para COMP temos a 

presença de um pronome que é coindexado ao SN : 

(2) ••. Eu tive uma empregadai que ela i atendia o 

telefone e dizia : aqui é casa da Madame H ... ( n:-333-
I-419)'. 

2.1. A TESE DE ROSS (1967) 

Para dar conta de sentenças relativas com categoria 

vazia e de sentenças relativas com pronome lembrete, Ross 

(1967), em sua tese, distinguiu dois tipos de regra de 

deslocamento : as regras que deslocam um elemento sem de__i 

xar nada no lugar de origem do elemento deslocado ( regra 

cortadora ) e a regra que desloca um elemento deixando 

uma cópia pronominal no lugar de origem do elemento deslQ 

cada [ regra copiadora ) . As restriç6es de ilha só diriam 

respeito is regras cortadoras, pois as regras copiadoras' 

violam as restrições de ilha. 

' ' A REGRA DE PREDICAÇÃO DE CliOMSKY (1977) 

Em ( 7) na o -temos nenhuma categoria vazia, isto e, na 

pos1çao em que de acordo com a regra de movimento QU deve 
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ternos um pronome co-referente com o SN 
categoria 

cabeça da 
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movida ~ 

relativa. 

Chomsky (1977) reconhece em certas lÍnguas o pronome' 

lembrete e diz que se trata de um tipo de construção top_~ 

calizada. Para esse tipo de relativa ele propõe uma regra 

de predicação que na o se aplica só a relativas, mas que 

~ respons5vel pela interpretação das sentenças relativas' 

com pronome lembrete. Podemos então explicar {2) de acor­

do com Chomsky (1977) envolvendo uma operação de predica­

ção, isto~. a sentença relativa sendo considerada como ' 

uma sentença aberta predicando a cabeça. 

2,3. A REGRA DE PREDICAÇÃO DE WILLIAMS (1980) 

A partir do trabalho de Williarns (1980) o campo de a­

plicação da regra de predicação de Chomsky foi ampliadd . 

Este autor propõe uma estrutura de predicação que estaria 

entre a Estrutura S e a Forma L6gica. 

A regra de predicação de Williams tem uma abrang~ncia 

maior que a de Chomsky (1977). Trata-se da regra de co in­

dexação de um SN lexical com um predicado que pode ser : 

i) simples ( SN, SA, SP, SV) 

it) complexo ( S e S ) 

Williams (1980) define " S e S coma possíveis 

cados U)T'1plexos, com PRO e SN-WH como uma variável 

predi­

de pno 
-dicado " isto e, 3 posiç~o aberta em S que o torna predi~ 

cada. 

Assim podemos definir (30) (numeração de Williams (' 

1980) 

( 30 ) I \ PRO 1 1 s 
L/lm) 5 

como sendo predicado complexo, com PRO ou WH como variã­

veis de predicado~ 

Esta regra va1 se aplicar para coindexar SN e S ou ~ 

sendo que o SN tem que c-comandar o predicado. S e ~ 

tem() que \l!illiams chama de"vari.lvel de predicado" que 

por definição são Jnaf6ricas d() s~ lexical. 
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,\análise de ihlliarns (1980), apesar de mais abrange[!_ 

te que a de Chomsky (1977) que prev1a o pronome como co -

referente para as construc6es 
' 

topicalizadas, não preve 

pag t=Sl. o caso de relati-como nos mostra Galves (1984, 

vizaçio com pronome lembrete, ji que a presença do elemen 

to relativo desempenha numa estrutura como 

C 3 o I I \ PRO I 
l1;m ~ , um papel fundamental. 

2. 4. A REGRA INTERPRETATIVA DE RIEMSDIJK E WILL IAMS 

Com respeito~ interpretação das sentenças relativas, 

Riemsdijke Williams (1986) insistem sobre o fato de que 

;.;~_ regra de " ~1ovimento QU " desempenha um papel importan­

te na interpretação das sentenças relativas. E a foi~ula­

çilo de " Movimento QU " que estes autores assumem e a mesma 

de Chomsky (1977), ou seja "Mover o sintagma QU para COMP" 

em que COMP - X max 
( that { 
) for 

~ whether 

Duas propriedades sao atribufdas por estes autores a 

regra geral de Mover QU (pag 64) 

" " ()U " a regra l'Jover 

a. t opcional 

b. t cfclica3 

J~ consideramos acima a questão da ciclicidade. Quan­

to ao car~ter obrigatório de " Movimento QU " nas relati­

vas, ele decorre, independentemente,da interação de prin­

cípios de subcategorizaçio e interpretação. 

Riemsdijke Williams mostram que as interrogativas ofe 

recem evid~ncia para a opcionalidade, mas no que diz res­

peito ãs relativas. a regra de "mover QU" é essencialmen­

te incapaz de discriminar relativas gramaticais e relati­

vas agramaticais. 

Parn não penni t ir que a regra de '' :VtoveT QU " seja C i~ 

paz de derivar relativas agramaticais deve-se supor que 
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sentenças relativas sejam interpretadas como " one -place 

predicates '' predicados de um lugar ( ou simples modifi 

cadores ) que restringem a referªncia do SN do qual sao 

parte, do mesmo modo corno seria um Sintagma Adverbial num 

SN. Agora supondo que a regra que di a interpretação de 

'predicados de um lugar' pode operar apenas quando o COMP 

cont~m um SN - QU1 6 SN no COMP corresponderã ~ posição 

livre. que tornar:í " sentença um '~ predicado de um lugar". 

A exigência de um S.\ tornará a sentença um predicado de um 

SN, este SN funcionando como cabeça de relativa, permiti­

rã o alçamento de SNs SPs, e exclui, por exemplo, o alça­

menta de frases adverbiais. 

Esta regra interpretativa tem o efeito de tornar a re 

gra " Haver QU " obrigatória na sentença relativa : só se 

o "Sintagma QU" está em COMP é que a sentença relativa' 

pode ser interpretada apropriadamente. Uma vez que " No -

ver QU '' não ê obrigatória em outros tipos de sentença ( 

por exemplo pergunta eco ) a obrigatoriedade não pode ser 

associada com a regra de movimento. Ao invés disso, ela 

deve ser associada com a própria construção, o que e fei­

to pela regra de interpretação. Na teoria com a transfor 

mação da Formação da Sentença Relativa essa regra deve 

tornar-se obrigatória e, consequentemente, a teoria das 

transformaç6es deve ser enriquecida para incluir a distin 

çao entre regras obrigatórias e regras opcionais. 

A regra interpretativa, segundo Riemsdijk e Williams 

nao ê tão ad hoc como pode parecer a principio. Ela não 

só deve dar conta da obrigatoriedade do " Movimento QU "' 

nas relativas, mas também do fato de que um SN-QU deve 

ser gerado na sentença relativa no primeiro lugar. Isso 

junto com o fato de que não importa quão complicado para' 

a Formação da Sentença Relativa, a Descrição Estrutural' 

se torne, ainda será necessária uma regra para interpre -

tar relativas, no mínimo leva à suspeita de que complica­

ções na regra e enriquecimentos concomitantes na teoria ' 

das transfórmações são desnecessários. 

3. A TEORIA DA REGEKCU E V])JCULAÇilü 
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\o modelo da Teoria de Reg6ncia e Vinculação (1981~82) 

a perspectiva derivacional (1977) tem sido substitufda por 

uma perspectiva representacional, em que nao existem ma1s 

regras sintagm&ticas, que derivam marcadores sintagmãticos 

bãsicos, e deixam de existir tamb~m estruturas P, defini -

das como estruturas derivadas diretamente pela aplicação ' 

das regras do componente categorial com inserção dos itens 

lexicais. As estruturas P vao caracterizadas como : 

(i) um nfvel derivado das estruturas S pela abstração' 

de todos os efeitos do Deslocamento ~ ; 

(ii) uma representação " pura '' das funções gramaticais 

relevantes para a atribuição de funções semânticas ( fun -

ç5es temiticas ) . 

Essa mudança de abordagem leva a urna modificação na i_!! 

teTpretação do que seja "gerado pela base ". Nas versões 1 

anteriores da teoria, essa expressão significava ser " de­

rivado a partir de S " (sentença ) por aplicações sucessi­

vas de regras sintagmãticas. 

A teoria da regência ê uma teoria acerca das relações' 

entre o nÚcleo ele uma construção e as categorias que depen 

dem desse núcleo. 

Essa teoria tem que determinar : 

(i) que elementos podem reger e em que condições; 

(ii)que elementos podem ser regidos e em que condições 

(iii) qual a condição estrutural para se dar a regen -
c ia. 

O principio das categorias vazias diz que todo vestf -

gio tem que ser apropriadamente regido, onde " ser apropr]:_ 

adamente regido " significa ser regido por uma 

lexical ( em oposição a gramatical ou funcional 

zero ( ~.V ,A ) ou por um antecedente. 

categoria' 

de "rau ' o 

A teoria da vinculação tem por objetivo a identifica -

çao do antecedente de um anafórico e de um pronominal ,qua:!l 

do há tal antecedente. Portanto. recorre ~os fatos 

explicados pela ConJição sobre o Sujeito Especifi­

cado ( CSEJ c pela Restrição sobre a Ilha Nominativa (RI~) 
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Essa teoria resume tres princÍpiOS que sao os pr1ncí 

p1os de vinculaç~o. 

PrincÍpios de. Vinculação 

i) Um anaf6rico tem C!UC estar vinculado na sua cateao -o 

na de regência; 

ií) Um pronominal tem que estar livre na sua categoria' 

de regência; 

iii) Uma expressao R tem que estar livre. 

Estar vinculado signif_ica estar toindexado com uma cate 

goria que c-comande. Estar livre significa não estar co1n 

dexado com uma categoria ~ c-comande. 

Categoria de Regência 

() ê uma categoria de regência para.,<., se c somente se (3 

e uma categoria mínima contendo ~, um regente de o[ • e um su 

jeito acessível a)., • 

Existem diferentes meios para identificar uma categoria 

vazia : 

(i) por seu conte0do intrínseco; 

(ii) por sua interpretação funcional: 

a) em termos representacionais; 

b) em termos derivacionai.s. 

Para identificar as diferentes categorias vazias por 

seu conte~do, primeiro examinam-se suas propriedades denota 

cionais e seus traços lexica:is inerentes, e, só então che,oa o_ 

-se a seu status diante da teoria da vinculação. 

Temos, então, dentro do -Modelo da Teoria de Regência e 

Vinculação, quatro tipos diferentes de categorias vazias: 

'pro', 'PRO', anáfoTa e variável 

(i) 'pro' - é uma categoria vaz1a pronominal recuper;....t 

por um conjunto de traços gramaticais ; tem os traços 

[ + pronominal, - anafórico J; é : 

a) referencj.al 

Exemplo: 'pro' chegamos ; ou 

b-) pleonástico: Exemplo: o 'it' e o 'there' do inglês 

e o 'pro' português sujeito de verbos como chover 
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-O 'pro' sujeito 

dãncia ) - elemento 
e recuperado AGR (agreement = concor-

de inflexão, e um conjunto de traços' 

como : pessoaJnGmero, g~nero e caso. 

O 'pro' objeto é identificado por cl (clítico). O 

principio da rejeiç~o do pronone - ' Avoid Pronoun Princi 

ple' - Chomsky (1981 p. 276), Dermite sujeitos vazios on­

de o elemento de concordancia - AGR - é suficientemente '' 

forte " para permitir recuperação. Correspondentemente e~ 

te princfpio permitir~ que o SN associado ao clítico apa­

reça vazio, mas não um SN associado a nenhum clitico. Is­

to porque, assim como o elemento AGR permite recuperar o 

sujeito, assim também o clftico permite recuperar o SN ob 

jeto. 

(ii) 'PRO' é uma categoria vazia pronominal e anafóri­

ca ao mesmo tempo, que por isso pela teoria da vinculação 

nao pode ser regida 4 e est5 coindexada com um SN em posl­

çao de c-comando ou recebe interpretação arbitr5ria ou g~ 

nêrica. 

c-comando 

~c-comando 0 sse: 

(i) nem<{ nem 0 dominam um o outro 

(ii) a primeira categoria ramificante denon1inando ~ do 

mina (? . 

'PRO' é classificado como um anafórico e como um pro-

nominal pois compartilha com os anafóricos 

dade de não ter refer~ncia cow os pronomes as 

a proprie­

proprieda-

des:(i) de conter traços de pessoa, gªnero e numero; e 

(ii) de seu antecedente ( quando existe ) ter um papel te­

mático independente. 

'PRO' ~ a categoria vazia que existe na posição de su 

jeito do infinitivo de dois tipos de construção : (i) das 

orações complemento de ousar, persuadir, tentar, etc. ( d_~ 

nominados vçrbos de controle ) : Exemplo - " Pedro ousou ' 

[ PRO vir J " em que PRO encontra seu antecedente na or_§_ 

ção mais alt.a; (ii) das estruturas em que PRO t.em referên­

da arbitrária como em : [as tentativas para [PRO ajudar' 

os flagelados J tiveram sucesso. 



nal, 

nem 

tem 

!4 

("iii)' ..-\náforu "-e uma categoria vaz1a nao pronomi-
- -isto e, nao tem traços de pessoa, g~nero, n0mero e 

caso; tem os traços [- pronominal, + anafôrico J ,não 

refer~ncia independente. Tem que ser regida lexical -

mente e deve submeter-se ao princÍpio A de vinculação ,que 

impõe que tenha seu antecedente na sua categoria de rege~ 

Cl.8. 

(lv) Variâvel - ~ a categoria vazia, nao pronominal 
tem traços de Casos, mas n~o de pessoa, g~nero e n~mero 

tem os traços [- pronominal, - anaf6rico] : tem refer~n­

cia determinada por seu antecedente ou pelas propriedades 

do constituinte QU deslocado ou do indefinido ( isto 6, 
pelas propriedades do quantificado~ 16gico - o operador -

envolvido ) ; está numa pos1çao argumentai - Posição A - e 

& localmente vinculada por uma posição não - argumentai -

posição A 

Nesta proposta de Reg~ncia e Vinculação, os vestfgios 

QU serão considerados como uma categoria vazia diferente' 

do vestfgio de SN. Os vestígios de QU seria interpretados 

na Forma L6gica como variãveis. 

Temos então, de acordo com Chomsky (1982), que, no ca 

sodas sentenças relativas clãssicas, a categoria vazia' 

envolvida ~ uma variivel criada pelo movimento para COMP, 

dado que COMP é uma pOSlÇao A. Só uma variável pode ser a 

categoria vazia que aparece nestas estruturas relativas. 

2a. PARTE - A ANÁLISE INTERPRETATIVA 

QAS-_SENTENÇAS RELATIVAS 

l. LE GOFFIC 

Le Goffic (1979) propoe sob o ponto de vista interpr~ 

tativo dois tipos de sentenças relativas, as descritivas 

e as restritivas• admitindo que numa mesma frase se passa 

admitir seja uma interpretação descritiva, seja uma inter 

pretação restritiva. 

Exemplos : ( numeração e exemplos do autor ) 



(21 le m~decin/qui est venu ce matin/ n'a 
di re. 

r1en 

'o médico que ve1o esta manhã nada quis dizer'. 

Em que se pode compreender seja: 

l 5 

\·ou lu 

1) " le médecin est venu ce matin; il n'a r1en voulu' 

dire ( interpretation descriptive ) " 

' O m€dico veio esta 1nanhã; ele nada quis dizer '(in­
terpretação descritiva_); 

ou 

2) " le médecín qui est venu ce matin n' a rien voulu' 

dire ( alors que celui d'autre jour ne demandait qu' a 

par ler ( interpretation restrictive ) " 

' O médico que veio esta manhã nada quis dizer ( en 

quanto que aquele que veio outro dia falou pelos cotove -

los ) ( interpretação restritiva ) '. 

Segundo Le Goffic, é claro que todas as sentenças re­

lativas qualquer que seja sua interpretação ( restritiva' 

ou descritiva ) , pressupõem uma identificação marcada pe­

lo pronome relativo : "qui ", em português 'que', que em 

( 2) representa "médecin". No mesmo sentido de que todos ' 

os fatos de pronominaliza(;ão, de co-referência, de retem~ 

da anafórica, etc., supõem uma identificação. Num nível ' 

mais intuitivo, e mais próximo do uso do termo identifica 

ção teremos a identificação da interpretação restritiva ' 

em (2) : esta interpretação restritiva serve para identi 

ficar o médico considerado ( isto é, daquele de quem se 

está falando, que é " o médico que veio ", por oposição a 

todos os outros médicos ) . 

Na interpretação descritiva, a identificação do médi­

co, ou seja, o fato que ele seja considerado um médico de 

terminado é assegurada por outros meios - contextuais ou 

situacionais - a relativa não passaria de um Ítem de uma 

lista para ajudar a descrição. 

O aspecto ma1s relevante na diferença entre relativas 

re5tritivas c r·elativas descritivas est5 relacionado com' 

o f~to de t(l!C a restrjtiva comporta ma1s identificação 

4ue a descritiva. ~tais precisamente, a restritiva compor-
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ta operações ~;uplemenLnes que identificam oS\ "médeci.n" 

em questão como sendo " le médecin qui est venu ee matin", 

enquanto que a descritiva não se comporta como tal. 
como se tivéssemos, para a interpretação descritiva; 

" le médecin I ledit médecin est venu ce matin 1 n'a 

rien voulu dire " 

E 

' o médico I o tal médico que veio esta manhã 1 nada' 

quis dize-r ', 

por oposição a restritiva : 

" le médecín I led:it médecin est le médecin qui est ' 

venu ce matin I n'a rien voulu dire ". 

o médico I o tal médico é o médico que veio esta 

manhã I nada quis dizer. 

A restritiva é desdobrada em 

(2b) le rnédecin I qui est le médecin cpn est venu I ... 

'o médico I que e o médico que veio I ... ' 

que pode ser visualizada pelo seguinte esquema 

(2B) 

le médccin I ( ) est le médecin ( ) est venu I ... 

identificução identi-ficação identificação 

'o m~dico f ( ) ~o m~dico ( ) veio I ... 
identificação identi-Ficação identificação 

Este esquema de Le Goffic é uma hipótese sobre o meca 

nismo de formação das relativas restritivas. 

Nos dados do Projeto NURC-SP temos o seguinte exemplo: 

(3) ... nós niio podemos conceber ou pelo menos não 

concebo uma casa que não tenha jardim e ent-rada para auto 

móvel ... ( D I D-5 L- 34 1-4 

Em que " uma casa que nao tenha jardim c entrada p3ra 

automóvel "serve para identificar uma casn que " ele niio 
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concebe " dentro do uníverso de todas as casas. 

' CHOHSKY 

Para Chomsky {1977) a interpretação semintica das ' 

sentenças relativas envolve uma associaç~o a uma Forma LÓ 

gica em que o pronome 'que' funciona como um operador. O 

que Chomsky representa 6 mais a interpretação das restri­

tivas que a interpretação das não-restritivas. 

Chomsky propoe que no caso das sentenças relativas 

em que temos uma variãvel criada pelo movimento para COMP, 

o que mais predomina 6 a interpretação de focus, ou seja, 

o SN opõe-se a todos os SNs suceptíveis de aparecer no 

seu 1 ugar, levando à seguinte interpretação em Forma LÓgi_ 

ca : 

[ Para todo 
tenha jardim e x 

x= casa J [ não concebo x [ tal que x nao 

não tenha entrada para automóvel J], 
em que casas são definidas pelo fato de terem jardim 

e entrada para autom6vel. 

CONSIDERAÇOES FINAIS 

A partir destes estudos sobre estrutura sint~tica e 

interpretação sem&ntica da sentença relativa, como dar 

conta das sentenças que, como (2) s~o identificadas como' 

relativas, mas sua estrutura não pode ser explicada pela' 

regra de ' Mover QU '? 

Ser5 que podemos formular uma ~nica estrutura para ' 

as relativas em portugu~s ? A categoria vazia envolvida' 

e a mesma em estruturas como (3) que t~m uma interpreta -

çao de restriç~o e cstruturus como (2) que não t~m inter­

pretaç,ào restritiva e apresentam uma categoria vazia em 

altern~ncia com o pronome lemhretc 9 Qual 6 o crit6rio ' 

qtJC determina esta altern5ncia ? 



!S 

~o Capftt1lo seguinte, apresento trabalhos sobre as 

sentenças relativas no portugu6s do Brasil. Estes trabJlhos 

mostram a importante variação nelas contida 
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NOTAS DO CAPfTULO I 

1) Observação sobre a notação 1 e i sao co-referentes 

2) \1/illiams (1980) pag 209 

3) Riemsdiik e Williams (1986) pag 64 

4) Pro não pode ser regido porque ~ ao mesmo tempo 

pronominal e anaf6rico. 

S) Le Goffic (1979) pag 135. 



2. O • I NTRODUÇJ\0 

CAPfTULO II 

ESTUDOS DA RELATIVA NO 

PORTUGUES DO BRASIL 

Tomando como ponto de partida alguns estudos feitos 

sobre a interpretação e as estruturas de sentenças relati 

vas no portugu~s do Brasil, tentarei explicitar as ques­

tões colocadas no capftulo anterior, baseada na interpre­

tação semãntica dessas sentenças. 

2 .l. A INTERPRETAÇAO SEe1ÁNTICA DAS SENTENÇAS RELAT!­

Vi\S NO PORTUGUES DO BRASIL 

Sells e Chao (1983) discutem a interpretaçio das sen 

tenças relativas. Partem de dados do ingl~s e afirmam que 

o mesmo se verifica no portugu~s do Brasil. Segundo eles, 

o pronome lembrete nao é uma variável vinculada por um o­

perador l6gico. porque não pode ter uma interpretaç~o de 

restrição. 

O uso do pronome lembrete
1
segundo eles, proÍbe o ' MQ 

vimento QU e todas estruturas com pronome lembrete sao 

excluídas pela condição de operadores vazios em Forma L6-
gica. 

O pronome lembrete s6 pode aparecer quando 6 possi -

vel uma in.terpretação in di vi dual, isto é, o pronome lexi -

cal usado como lembrete mantém a função que tem no seu u­

so discursivo mais habitual que 6 de fazer refer~ncia a 

indivíduos. 

Sells e Chao dão os seguintes exemplos do portugu&s' 
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do Brasil ( a numeraçao e os exemplos correspondem ao 
artigo de Sells e Chao (1983)\ 

(27)Finalmente poderemos oferecer o emprego _Q_Q_~ndi_­

dato que todos os membros da comissão ficaram impress ion~~ 

dos com o número das pessoas que _o~L~ tinham recomenda -

do. 

(23) Finalmente poderemos oferecer um emprego a _!Qdo 

o candidato que todos os membros da comissão ficaram im-
-pressionados com o numero das pessoas que *o__L__:_ tinham ' 

recomendado. 

(29) Infelizmente n3.o poderemos oferecer emprego a 

nenhum candidato que os membros da comissão não ficaram' 

suficientemente impressionados com o número das pessoas ' 

que~~ tinham recomendado. 

Em (27) temos a interpretação individual e em (28) e 

(29) temos dois quantificadores : em (28) todo candidato, 

em (29) nenhum c.:.~:!ditJitto e portanto é impossfvel o uso do 

pronome,pois não pode ser vinculado por quantificadores. 

Segundo estes autores o português do Brasil permite' 

pronomes lembretes nulos : Como ( 30} ( numeraçao corres -

pondente ao artigo de Sells e Chao (19H3 ) )2
• 

(30) Finalmente fui apresentada ao estranaeiro m1s -

terioso que ninguém sabe de onde 0 ve1o. 

em que 0 nestas construçoes nao é vestÍgio de 'Movi­

mento QU', mas o sujeito " refletido " do pronome lembre­

te, dado que o portugu~s do Brasil permite sujeitos nulos. 

2.2. CORRELAÇÃO ENTRE RELATIVIZAÇÃO E PROCESSO ANAFÓ 

RICO. 

Kato (l9Sl) sugeriu que um estudo teórico das senten 

ças relativas c~ve considerar que h5 uma correlação entre 

a relativização e o processo anaf6rico no sistema linguf~ 

tico. 



A hip6tese de Kato ~ a de que falantes que ainda u­

sam clfticos em frases simples recorrerao ao processo de 

movimento para construir sentenças relativas, como em seu 

exemplo (:7b), abaixo; falantes que deixaram de usar o 

clftico na sua gramitica individual e o t~m substituído 

pela forma t5nica do pronome usarao pronome lembrete nas 

sentenças relativas, corno ela mostra na sentença (285) 

finalmente, falantes que não usam objeto pronominal,e que 

t~E al~m disso, avançada regra de apagamento do objeto,na 

sua gramâtica recorrerão a estrat~gia de cortadoras. Como 

veremos em Tarallo (1983). a seguir : PP Chopping,como no 

exemplo (29b) abaixo. 

Os exemplos mostram que ~ possível uma co-ocorrencia 

dos seguintes tipos observados ( a numeração das senten -

ças abaixo correspondem ao artigo de Kato (1981) ) 

(27) a. Eu descasquei as laranjas e Pedro as comeu. 

b. Encontrei a revista cuja capa estava rasgada 

(28) a. Eu descasquei as laranjas e Pedro comeu elas 

b. Encontrei a revista que a capa dela estava ' 

rasgada. 

(29) a. Eu descasquei as laranjas e Pedro comeu (e) 

b. Encontrei a revista que a capa (e) estava ras-

gada. 

Esta correlaç~o entre a relativização e o processo ! 

naf6rico no sistema lingufstico explicaria dados como os 

exemplos (2), do capítulo anterior, em que se pode ter ou 

não o pronome, sem que isso seja significativo para a a -

ceitabilidade ou não da sentenca. Entretanto, não explic~ 

ria porque em (3) o aparecimento do pronome torna a sen -

tença inaceitâvel com interpretação de restrição. 

A RELATIVIZAÇi\0 COMO RESULTADO DE RLGR'\ DE ,\PA-

\~/\ME;'IJTO. 
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l'arallo (1983) trata da investigação de 

lativas no portugu~s falado na cidade de São 
sentenças rs:_ 

Paulo. Ele 
mostra a exist~ncia de tr~s tipos diferentes de sentenças 
relativas. 

O primeiro tipo € derivado pelo movimento do sintag­

ma QU para a posição de C0~1P 3 ou por apagamento do prono­

me lembrete na posição de categoria vazia, esta e a vari­

ante gap-leaving ( numeração de Tarallo (1933) }4 

(1) Tem as 1 que (e 1 ) não estão nem aí, nao 9 (SP-lH-1 

I - '9') -. t.. • 

O segundo tipo encontrado nos seus dados - a varlan­

te pronome lembrete - não envolve nenhuma categoria vazia 

(gap). A posição gap é preenchida por uma forma pronominal 

co-referente do SN cabeça da relativa. A sentença (Z)é um 

exemplo deste tipo ( numeração de Tarallo (1983) 5 
• 

(2) Você acredita que um dia teve uma mulher1 que 

ela. queria que a gente entrevistasse ela pelo interfone' 
1 

( SP-Hl - l - I - 293). 

O terceiro tipo ~ o chamado Prepositional-Phrase­

Chopping (PPC) ou cortadoras. Estas sentenças relativas o 

correm quando o SN relativizado € objeto da preposição e 

também no objeto indireto, oblÍquo e genitivo. Neste tipo 

de sentença relativa, a regência da preposição, assim co­

mo os SN relativizados são ausentes. E esta ê também urna 

variante gap-leaving. Abaixo transcrevemos alguns exem 

plos de Tarallo (1983) ( numeraçao do autor )6 

(7a) E uma pessoa que estas 

ca se preocupando (com) (e), ela 

cabeça. (SSP-81 - 26 - 129 ) . 

besteiras gue a gente fi 

não fica esquentando a 

(7b) r uma pessoa que estas besteiras~ que a gen­

te fica se preocupando, ela não fica esquentando a cibeça 

(Ra) O dedo indicador e o dedo ~1ue você dá bronca 

com) (c). 



( 8b) O dedo indicador e o dedo co1~gue -voe e dâ bron-
ca. 

(9a) Uma mulher que nos batemos na porta (de) (e). 

(9b) Uma mulher em cuja porta batemos. 

A variante gap-leaving pode ser derivada transforma­

cionalmente pela regra de movimento QU. Esta regra estab~ 

Ieee que um SN-QU na sentença relativa é movido para pos_i 

ção COMP e deixa para trás um vestígio que é vinculado p~ 

1o s.intagma QU. Esta análise corresponde, segundo ele, a 

forma prescrita para relativização em gramáticas normati­

vas no português do Brasil. 

Tarallo lembra como a análise de Chomsky (1977) apr~ 

senta dois argumentos fundamentais para confirmar que a 

relativização é dada por movimento QU. O primeiro deles e 

o fato de que temos uma categoria vazia na sentença rela­

tiva; o segundo argumento é o fato de que a relativização 

deve obedecer aos limites de ilha. 

Com relação ao primeiro argumento, Tarallo mostra 

que nas sentenças relativas com pronome lembrete não se 

tem a categoria vazia, então não se pode pressupor que a 

categoria vaz1a na sentença relativa seja o resultado do 

movimento QU. 0-·las, no caso de haver um 'gap' , uma catego­

ria vazia, esta poderia ser resultado de um processo de a 

pagamento, seguindo o modelo pro-drop, que funciona em 

sentenças principais e subordinadas então deverá funcio -

nar também para as relativas. 

O apagamento seria a análise mais apropriada. O re -

sultado do apagamento então seria um sistema de relativi­

zação consistindo de uma altern~ncia entre o pronome e a 

categoria vazia. 

Tem-se, então, 

(que) 
COMP 

( ..• PRO .•• ) - pronome 
s I 

O -(categoria vazia) 



Sobre o segunJo .:.ugumento para a reJativizaçCio deri­

vada pelo movimento QU, Tarallo diz que. se uma estrutura 

~ derivada pelo movimento QU, isso implica que ela deve o 

hedecer a subjacªncia. 

Tarallo dá dois exemplos (2.0.1) e (2.0.2) (numera 

c .. ão do autor)' que provocai., d 1 ct· f segun o e e, 1 erentes rea -

ç6es em falantes nativos do portuguªs do Brasil quanto 

sua gramaticalidade e aceitabilidade. 
a 

(2.0.1) O homem que [ eu 
s 

acredito [no 
SN 

fato que Maria 

VlU (e). veio me visitar.]l 
- " 
(2.0.2) O homem que [eu sei [ quando [ Maria v1u 

s 
(e) , é meu primo.]]] 

s s 

A sentença (2.0.1) viola o limite de SN complexo. A 

sentença (2.0.2) viola o limite da ilha QU. A impossibili 

dade de violaç~o de limite de ilha tem sido usada como e­

vidªncia para aplicação de movimento QU na derivação de 

estruturas particulares, j~ que a aceitabilidade tanto de 

(2.0.1) como (2.0.2), embora não categórica, é grande. /\ 

violação do limite de ilha, segundo ele, pode ser consid~ 

rada aqui como uma evidência de que a derivação da sente!:!, 

ça relativa no português do Brasil ~ determinada por uma 

regra de apagamento, ao invés de movimento QU. Apesar de 
nenhum estudo quantitativo ter sido feito pelo autor, o 

simples fato de que muitos informantes aceitam estas es -
truturas é um recurso extra para mostrar que a relativiza 

ção, segundo ele, no português falado no Brasil é dada 

por uma regra de apagamento. 

Na análise de Tarallo (1983), a relativização consis 

te na alternância entre o pronome lembrete e a categoria' 

vaz1a. 

A categoria vazia é resultado de uma regra de apaga­

mento e
1
portanto 1deve dar conta da variante. Esta regra ' 

daria conta da variação das relativas não restritivas,mas 

n~o ahr:tngcria os casos de interpretaç~o restritiva,gap­

leaving. em que n~o se pode ter a alternância. 



2. 4. '\ HEL\TIU EM QUE PRONO)IE LE01BRETE E 'pro' ES -

'L'\0 E;l ALTER\ANCIA. 

Moreira da Silva (1983) argumenta contra a exist~n -

c1a da regra de movimento nas sentenças relativas no por­

tugu~s do Brasil, baseado na observação de que estas sen­
tenças não obedecem a subjac~ncia. 

Tarallo (1983) e Moreira da Silva (1983) partem por­

tanto do mesmo argumento - a violação da subjac€ncia - p~ 

ra propor um;;,:t outra abordagem para as sentenças relativas 

no portugu~s do Brasil. 

Segundo Morei Ta da Silva} a categoria vazia envolvida 

nao ~ um vest{gio, deixado pela aplicaçio da regra de'mo­

vimento QU', e, sim, ''pro" - urna categoria vazia pronomi­

nal que, em posição sujeito, é recuperada por AGR (conco_!_ 

dância), e, portanto, não é submetida ã subjacência. 

w -Sua argumentação baseia-se no fato dewportugues do 

Brasil permitir um pronome lembrete no lugar original do 

elemento ''deslocado". Nessa perspectiva, o português do 

Brasil estaria fazendo uso da estrat~gia do pronome lem -

brete, mesmo nos casos em que, aparentemente, estaria ocor 

rendo o deslocamento. 

A estratégia do pronome lembrete, segundo este autor, 

é um recurso de que as lÍnguas dispõem para fugir do efei 

to de subjacência:ao invés do deslocamento que ocorre com 

a aplicação da regra de '~1ovimento QU' ,tem~se um pronome' 

lembrete na posição em que se 

pronome c5pia do elemento que 

teria o vestígio, sendo esse 

esti na posição de COMP na 

sentença mais alta. No caso de deslocamento, o '12.!.Q' cor 

responderia a um pronome "sombra", sem realização fonéti -

ca. 

Moreira da Silva (1983) conclui que no portugucs do 

Brasil a estrat~gia movimento não est~ em jogo e que a es­

tratégia dé p:ronome lembrete é comum ã LÍngua Literária e 

à LÍngua Oral, sendo que o pronominal - "pro" - uma categ~ 

r1a vazia pronominal, que em posiçâo sujeito~ recuperada' 

por AGR, 6 preferida na LÍngua Liter5ria e o pronome lexi­

cal ( pronome lembrete ) é preferido na LÍngua Oral. Segu~ 



do ele, esta alternância de "pro" e ";nonome lexical" é a 

expressao da dicotomia T.Íngua Liter5ria e Lingua Oral que 

existe no portuguªs do Brasil. 

2. 5. A CATEGORIA VAZIA C0~10 VARIÁVEL V !NCULADA A U~l 

TÓPICO. 

O texto de Galves (19R4) mostra a tendªncia de se ter 

nas frases simples do portugu~s do Brasil - em que as posf 

çoes de sujeito e objeto são preenchidas,nas outras lÍn 

guas românicas, em portugu~s estas posições aparecem alg~' 

mas vezes como categoria vazia. Nas sentenças relativas , 

em que as posiç6es de sujeito e objeto são normalmente ca 

tegorias vazias aparecem frequentemente pronomes. 

Para explicar este fenômeno a autora parte do texto 

de Chomskv (1982) em que a regra de predicação (1977) ad -

quire um estatuto mais sintático. Segundo ela, o que se Vf~ .. 

rifica na estrutura relativa clissica ~ que a vinculação ' 

entre a categoria vazia (t) em posição argumentai e a cabe 

ça da relativa é mediatízada pelo elemento relativo em 

COMP, isto ~. ~ a regra de movimento que permite essa vln­

culação. No caso das relativas com pronome lembrete, a vi!2: 

culação é imediata. Isto mostra que o portugu~s do Brasil' 

é, em parte, uma lÍngua de "tópico", orientada para o dis­

curso, em que o elemento mais proeminente ( ou seja,em tor 

no do qual se organiza a frase ) é o tópico. 

A respeito das frases simples, seguindo a regra de 

predicação, de Williams (1980) a autora vai dizer que hâ 

no portuguªs do Brasil, lÍngua de tópico, um nível de in­

terpretação de estruturas em que SN ~ irmã de S e, portan­

to, o c-comanda. Esse SN é interpretado como tópico da f r_~ 

se sobre o qual incide o predicado, oS inteiro. A obriga­

toriedade 4e haver em S, wna posição argumentai co-refere~ 

te com o tópico decorre, segundo ela, da anilise de 

Williams (19801 estendida ao caso de uma lingua de tópico 

e da teoria das funções temãticas desenvolvida por Chomsky 

(l9B2), em que um Si\ lexi.cal tem que receber uma e uma so 

função tem3.t ica. Sendo gerado numa posição não-argumental, 



portanto sem receber função tem~tica. o SN tópico tem que 

ser vinculado a uma posição argumentai. o que ê efeito da 

Regra de Predicação. 

(54) AÍ [ esse rapaz 
SN 

va 15 na festa tamb~m.JJJ 

[ que conheci ele 
s 

[ ele esta 
s 

Neste caso, ve-se que há uma superposição de duas es-
trutu-ras a de relativa - marcada pela presença do compl~ 

ment.':Hízador ~ - e a de topicalízação marcada pela pre -

sença do pronome. 

Sendo o português do Brasil uma lÍngua em que o tópi­

co e proeminente, a tend§ncia ê atribuir função de tópico' 

ao SN, ao estabelecer vinculação direta com o pronome da 

sentença encaixada, que assume, assim, um caráter mais de 

comentário do que de relativa com interpretação de determ_i 

nação. Essa proemín~ncia da relação tópico-comentário -50 

nao e possivel quando a interpretação de determinação tor­

na-se obrigat6ria pela presença de operadores 16gicos em 

COMP, reforç.ados pelo uso J.o subjuntivo. 

2. 6. ALGU,IAS OCORRENCIAS CATEGdRICAS 

Mollica (1977) realiza uma pesqu1sa em amostra de fa­

lantes do portuguªs atual do Rio de Janeiro, objetiv·ando ' 

conhecer a frequência e a probabilidade do uso do pronome' 

co-referente ao elemento relativizado al6m de buscar, fa­

tores linguisticos condicionadores de sua ocorrência. Para 

isto, ela parte dos conceitos do Modelo Variacionista, de 

regra opcional e obrigat6ria no Modelo Gerativo-Transforma 

cional, que William Labov faz evoluir para a noção de re­

gra condicionada, em que as regras de urna lfngua são con­

juntos de probabilidades que variam conforme padrões diver 

sos [ linguisticos ou extra-lingufstico ) . 

Estas regras podem ser categ6ricas (obrigat6rias) 

quando necessariamente aplicadas. porque se apresentam de­
terminadas por um mesn1o padrão e vari5veis (optativas). 

quando :tplicadas ou não, porque são determinadas por pa 

drõcs Jiferentes. 



_\lolli-ca vai considerar especificamente no seu trabalho' 

a variaçJo Ja sentença relativa da lfngua portuguesa no que 

di: respeito A presença ou aus~ncia de c6pia, elemento ana­

f6rico do relativi:ador, examinando nos tr&s sintagmas b5si 

cos : sujeito, complemento não-preposicionado e complemento 

preposicionado, investigando a presença ou aus~ncia de c6 -

pia ( pronome lembrete na nossa nomenclatura ) a nivel das 

estruturas superficiais partindo do processo transformacio­

nal na relativa. 

f\ autora postulou uma única regra de apagamento de pro­

nome lembrete - que é uma regra variável em termos de apli­

cação e condicionada para que se aplique mediante padrôes 

situacionais ( lingufsticos ou extralinguisticos ) . 

Primeiramente, Mollica elimina algumas ocorr~ncias cate 

góricas, isto é, ocorrências que são determinadas pela apli 

cação da regra, porque sempre se apresentam determinadas 

por um mesmo padrão. 

Dentre as ocorrenc1as cate~6ricas eliminadas temos os o 

exemplos (55) e {56) (numeração de Mollica) 6 nos quais ela 

mostra que toda vez que o antecedente vem em forma de prong_ 

me, a regra é aplicada, ou seja, h~ o apagamento da c6pia ' 

porque um pronome não pode copiar outro pronome : 

(55) Aquele dia eu tava com pressentimento do que ia a­

contecê: 

e nunca a variante 

(56)*Aquele dia eu tava com pressentimento do que ele ' 

1.a acontece. 

Se levarmos em consideração a interpretação da sentença 

relativa, podemos concluir que esta não é uma ocorTência 

categ6rica condicionada pelo antecedente que vem em {55) na 

forma do pronome~· mas pela interpretação. l'rata-se aqui 

de uma sentença relativa restritiva em que a referência do 

pronome 2 ~ ~eterminada pela relativa. e, portanto não admi 

te o pronome lembrete. 

Outra observação que clcveJnos fazer aqui e que, al6m de 

(5.Sl ser uma relativa restritiva, o \'erho acontecer ê impes 

soal. e o porttiguês nfio tem sujeito em frases existenciais' 
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impessoais, ou que se refiram a fen6menos 3tmosf~ricos. 

r "I 
01 l j 

Vejamos o exemplo a segu1r : 

(4) Esse mais rudimentar e 

era todo com arame farpado 
aquele que 

[Dlll-9 3 

eu disse que 

L-900 l-lll) 

em que podemos ter em ( 4a), um exemplo construído para 

mostrar que não é o fato dt{ pronome não podel\..ser anteceden_. 

te de pronome, que faz com que a sentença deixe de ser a -

ceitável 

( 4a) Esse mals rudimentar é aguele que eu disse que 

ele era todo com arame farpado ... 

em que os pronomes esse, aquele sao d~iticos e t~m uma 

refer~ncia. A natureza da sentença relativa é diferente:não 

se trata aqui de uma restritiva, mas sim de uma descritiva. 

Então (4) e (5) nos mostram que não é o fato de um pronome' 

nao poder copiar outro pronome que estiem Jogo aqui, mas ' 

sim a interpretação da sentença relativa. 

O que acontece é que quando temos uma interpretação res 

tritiva o pronome lembrete nunca aparecerá para retomar um 

SN contendo o quantificador cada, nenhum, todo, etc., cuja 

interpretação envolve a noção de variivel vinculada. 

Ternos em (5) um exemplo de sentença relativa com inter­

pretação restritiva e que o antecedente aparece em forma de 

pronome e não pode ser retomado pelo pronome lembrete. 

(' 5) ... Agora, essa mâquina é atualmente a que [ t] tira 

e ati considera o tipo de leite [DID-93 L-7H5 l-lll) 

Outra ocorrencia categ6rica que a autora apresenta sao 

os exemplos (63), (64} e (65) ( exemplos e números de Molli 

ca (1977) ) 9 em que o verbo das sentenças relativas é empr~ 

gado no ~ubjuntivo : 

(63) Quero um homem que tenha muita co1sa. 

(64) Uma pessoa que tenha menos do que eu nao serve. 

(65) Não tem ninguém que possa impedi de voce se adver 

ti. 

Os exemplos (63), (64) c (65) apresentam além do verbo' 

no subjunti\ro uma interpretaç.ão de restriç:lo. 
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Em nossos dados dispomos do seguinte exemplo : 

(3) ... n6s não podemos conceber ou pelo menos nao con­

cebo uma casa que [e J não tenha jardim e entrada para auto­

m6vel ... (DID-5 L-34 l-4) 

em que temos o verbo empregado no subjuntivo e a inter­

pretação da relativa ~ de restrição. 

Todos os exemplos de que dispomos com verbo empregado ' 

no subjuntivo apresentam uma interpretação restritiva. Algu 

mas ocorrências que têm a interpretação restritiva não apr~ 

sentam o verbo empregado no subjuntivo ou o antecedente em 

forma de pronome proponho aqui, então que o fator para de -

terminar a categoria vazia obrigat6ria na sentença relati­

va seja a interpretação restritiva que se quer dar a sen -

tença,que pode unificar os casos categ6ricos apresentados 

por Mollica e ainda dar conta de exemplos como 

(6) então aí precisa um sujeito que [ t] tira o 

leite ... ( DID-!8 1-23 ) 

que não apresentam nem antecedente em forma de prono­

me e nem o verbo enpregado no subjuntivo, mas que não admi­

tem pronome lembrete, por apresentarem uma interpretação 

restritiva. O uso do subjuntivo e o pronome como anteceden­

te reforçam a interpretação restritiva. 

'.7. CONSIDERAÇOES FINAIS 

Se levarmos em conta a interpretação das sentenças rel~ 

tivas de Le Goffic (1979) apresentadas na segunda parte do 

Capítulo I e a esta noção acrescentarmos o que dizem Sells' 

e Chao (1983) acerca do pronome lembrete para o português 

do Brasil podemos ver que as análises correspondem. 

Se quisermos dar ~ relativa uma interpretação de restri 

çao, isto~. definir o SN a partir da relativa não podemos' 

usar o pronome lembrete. pois este ou a possibilidade deste 

( como v1mos em Sells e Chao ( 1933) exemplo (30) ) não ga­

rantiria tal interpretação, como veremos no Capitulo III. 



\lareira da Silva (19'\3) apresenta sua análise no modc1o 

da teoria chomskyana de Reg6ncia e Vinculação 10 , mas consi­

dera a variação entre Língua Literiria (L.L.) e Língua Oral 

(L.O.) para dar conta da altern~ncia entre categoria vazia' 

e pronome lembrete. 

Este autor diz que nunca temos o pronome lembrete na 

Lingua Liter~ria. De fato, na Lfngua Literária não temos o 

pronome nem para as restritivas nem para as descritivas 11 

mas sua afirmação de que na Língua Oral podemos ter sempre' 

a alternincia entre categoria vazia 'pro' e pronome lembre­

te, nao corresponde i realidade, pois quando se quer garan­

tir uma interpretação restritiva, nem a LÍngua Oral admite' 

o pronome lembrete. Isso quer di.zer que o pronome lembrete' 

s6 pode aparecer quando a relativa ~ susceptível de receber 

uma interpretação descritiva. 

De acordo com o que dizem Sells e Chao (1983) a respei­

to de (30) 12 devemos considerar que nas relativas descriti -

vas ternos sempre o pronome lembrete, mas que o mesmo princf 

p1o que permite sujeitos nulos, permite também pronome lem­

brete nulo. 

Proponho então que temos, de acordo com a interpretação 

semãntica, dois tipos de relativas. De acordo com tal inter 

pretação temos nos dois tipos a mesma relação de predicação 

por~m deve-se assegurar na interpretação restritiva que o 

SN cabeça da relativa seja sujeito de uma determinação em 

s : 

( 7) SN o X [fg~p- QU ] 

s 

X • • • ] 

Na interpretação descritiva o S~ deve ser considerado ' 

como tópico de um comentário em S 

( 3) SN [[que] [ ... pro/ele .. ·] 

s 

Em (7) temos uma operaçao a mais : o movimento da 'vn -

ri~vcl' x para COMP que vai representar uma operaç5o de rc~ 

triç~o. ou scjJ, uma operação de determinação mais forte Jo 

qtie (~) onde~ define uma das caracterfsticas de S~. mas 

' 'c ,l ;v,.''' 

f.) i f<:;:,.,' i'- ,, -.\'-i'!'?Jd, 

, .. _,.-~-~-""' 



nao SX. 

Proponho para as sentenças descritivas que o pronome 

lemhretc est5 em altern~ncin com a categoria vazia 

33 

'pro' uma categoria vazia, que em posição sujeito~ recupe­

rada por AGR 13 
• Esta altern~ncia diz respeito ~ variação 

das sentenças relativas descritivas no portugu6s falado, e 

nao 6 a expressão da dicotomia lÍngua literãria e língua o­

ral, que segundo Moreira da Silva (1983) existe no portu 

gues do Brasil. 

Vamos ver no Capitulo III que isso pode dar conta das 

diversas ocorr&ncias de sentenças relativas encontradas nos 

dados do Projeto NURC-SP. 



NOTAS DO CAPTTULO I I 

I Numeração de Sells e C h ao (!9S3) pag 56 

2 ) Numeração de Se1!s e C h ao (1983) pag 57 

3 l C f. Chomsky (1977) 

4 ) Numeração de Tarallo (1983) pag 1 

5 ) Numeração de Tarallo (1983) pag ' " 

6 ) Numeração de Tarallo ( 19 s 3) pag 3 

7 ) Numeração de Tarallo (19.13) pag 17 

8 ) Numeração e exemplos de Mollica pag 35 

9 ) Numeração e exemplos de Mollica pag 36 

lll) Kato (1981)' Tarallo (1983) e Mollica (1977) fize -

ram estudos sobre o pronome lembrete do ponto de vista da 

variação linguística. 

11) Adotarei daqui para a frente a nomenclatura relati 

va descritiva baseada na definição de Le Goffic. 

12) Numeução de Sells e Chao(1983) pag 57. 

13) A possibilidade de 'pro' em posição objeto, sem que 

seja associado a um conjunto de traços pronominais, ainda ' 

est~ em discussão na literatura recente. Considerarei aqui' 

que o 'pro' pode aparecer tanto em posição sujeito como em 

posição objeto no portugu~s do Brasil. Isso € a Gnica solu­

ção compatível com o fato de que o objeto nulo no português 

do Brasil pode aparecer em posição onde a subjac~ncia c ap~ 

rentemente violada ( c f Tarallo (19~3) ex. 2.0. 2. pag 17) . 

~ão prctendo.discutir aqui o problema do objeto nulo no PO! 

tugu~s do Brasil para maiores detalhes consultar Calves 

(l9Hl, Duarte (19S6). 



3.0 INTRODUÇÃO 

CAPfTULO li I 

ORGANIZAÇÃO DE OCORRB>JClAS DE 

ESTRUTURAS RELATIVAS NO PROJETO ,~URC-SP 

O que pretendo fazer aqui nao é uma análise quanti ta­

tiva das ocorr~ncias de sentenças relativas nos inqu5ritos 

do Projeto NURC-SP, mas urna descrição sintática de dois ti 

pos de estruturas que aparecem nas sentenças relativas que 

ocorrem nestes dados. 

Trabalhei com nove inquéritos nas seguintes varieda -

des orais : DID ( Diálogo entre informante e documentadolt); 

D2 ( Diálogo entre dois informantes); e EF ( Elocução for­

mal) num total de 426 ocorr~ncias de sentenças relativas, 

sendo que 104 ocorr~ncias ( em torno de 25\ ) são senten -

ças relativas para as quais pode-se postular'Movimento QU~ 

pois temos uma categoria vazia que não pode ser preenchida 

pelo pronome lembrete, o que a tornaria agramatical como 

relativa restritiva. As outras 322 ocorr~ncias s~o senten­

ças relativas descritivas em que podemos ter uma altern5n­

cia entre a categoria vazia- 'pro' - e o pronome lembrete. 

Levando-se em conta as ocorrências documentadas no Pr~ 

jeto NURC-SP deve-se admitir então,dois tipos de estrutur~ 

relativas. Para distinguir estes dois tipos, pressuponho ' 

uma regra interpretativa que divide as relativas em dois 

grupos as relativas restritivas e as relativas descriti-

vas. 

Esta divisão deve ser feita para se assegurar na lfn­

gua oral que o falante possa dar aoS~ cabeça da relativa, 

uma interpretaç~o de restrição, sendo que a categoria va­

:ia~ definida como uma variivel. Ji as sentenças relati -



vas com interpretação de descrição apresentam o pronome 

lembrete em altern~ncia com a categoria vazia 'pro'. 

Quando temos a interpretação de restriç~o conforme 

(7)~ a variivel que vincula o SN-sujeito.Quando temos a In­

terpretação descritiva conforme (8) 'pro' é recuperado pe 

lo S~-t6pico. O fato de SN cabeca da relativa ser conside . -
rado como t6pico 6 que permite a altern~ncia do pronome ' 

lembrete com 'pro'. 

3.1. AS SENTENÇAS RELATIVAS CLÁSSICAS 

As sentenças relativas cl~ssicas sao as que apresen­

tam a categoria vazia - uma varJável - e não admitem a 

presença do pronome lembrete que tornaria a sentença ina­

ceitável com interpretação restritiva. 

Chomsky (1977) ao apresentar a interpretação sem~nti 

ca das sentenças relativas as associa a uma forma l6gica' 

que corresponde 'a interpretação restritiva dada por Le 

Goffic (1979) em que a restritiva define o SN do qual es­

t5 se falando. O SN cabeça da relativa de acordo com as 

funções sintáticas pode ser definido como sujeito de uma 

determinação em S. 

Nestas sentenças, a vinculação entre a variável em 

posição A e o SN cabeça da relativa € mediatizada pelo e­

lemento relativo em COMP : 

(9) ... Bom, o principal que eu acho sao as escolas. 

Escolas que [tJ funcionam dentro de um sistema cristão ... 

(DID-163 L-79 l-189) 

Em (9) temos uma interpretação de restriçiio e, por -

tanto. a leitura de variável vinculada e requerida para a 

categoria vazia nesta posição. A sintaxe nao deixa liber­

dade para que tenhamos no lugar da categoria vazia - uma 

variável - a alternãncia com o pronome lembrete, pois o 

pronome lemb-rete não se comporta no português do Brasil 

como uma vari5vel vinculada por um operador 16gico ( Cf. 

Sclls c Chno (19R~) ) . e. portanto. não pode ter uma 1n-
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terprctaç5o de restrição. 

A categoria \'azia em (9) está numa pos1çao argumentai 

-sujeito e é localmente vinculada por uma posição nao-arg~ 
mental - COMP. 

A organização do segmento discursivo (9) ~ em torno ' 

do tópico 'escolas', que é retomado para funcionar corno SN 

cabeça da relativa e desempenhar a função de sujeito na re 

lativa. para que o falante consiga o efeito de restrição ' 

do SN isto é, para que a relativa defina o SN de que se 

estJ falando. Temos então em (9a) uma interpretação de res 

tríção onde, em forma lÓgica, a denotação x é uma variável 

que percorre o subconjunto de ~_?colas identificadas pela 

propriedade caracterizadora de 'ser escola que funciona .. : 

(9a) [Para escolas == x J [ x tal que [ x funcionam 

num sistema crist,1o J J. 
Nas sentenças relativas que nao apresentam interpret~ 

çao de restrição o SN cabeça da relativa funciona corno tó­

plco e a categoria vazia 'pro' pode estar em alternância ' 

com o pronome lembrete. O exemplo (9b) foi construído para 

mostrar que se não houvesse repetiçio da palavra escolas a 

interpretação seria outra, seria pelo menos ambígUa. E al­

gum outro elemento no contexto teria que contribuir para ' 

desfazer esta ambigüidade. 

(9b) Bom, o principal que eu acho sao as escolas que 

[e] funcionam dentro de um sistema cristão ... 

Comparando (9) e (9b) vemos que em (9) € clara a 1n -

tencão do falante em definir 'escolas' pelo fato de funcio 

nar num sistema cristão. Para conseguir este efeito dis 

cursivo ele retoma 'escolas', que é tópico discursivo, 

( Pontes (1981) a seguir ) 

para ser sujeito de determinação em 5 . 

Se " escolas" não for retomado como sujeito da senten 
ça temos (9b) com a possibilidade de interpretar S como 

urna das maneiras para ajudar a descrição de 'escolas'. A L 

dentificação de 'escolas', alim da relativa, deve ser ass~ 

gurada por outros meios contextuais ou situacionais. Em ( 

9b) a presença do pronome desfa~ a arnbigUidade e dai certa 



mente temos a interpretaç~o acima, como podemos ver no c -

xemplo (9c) construído para mostrar como (9) comportaria a 
interpretação discritiva : 

(9C) Bom, o princ_ipal que eu acho sao as escolas que 
elas funcionam dentro de um sistema cristão. 

Assim como a retomada de escolas em (91 constitui um 

fator para asseguTar a interpretação restritiva outro-s fa­

tores como : o emprego do verbo no subjuntivo, oS~ conte~ 

do um quantificador (tal como: todo, nenhum, cada,etc.)e ' 

um SN retomado por pronome, também asseguram tal interpre­

tação. 

Em (3) citado anteriormente temos na ~ o verbo empre­

gado no subjuntivo. Este fator determina também a interpr~ 

tação de restriçâo em (lO) . 

... 

{lO) ... porque ... urna casa que [ t J seja, digamos 

não [ t] seja isolada dos lados, seja digamos germinada 

(DID-5 Inf-4 L-36) 

-Como um SN anterior retomado por um pronome que e ca-

beça da relativa. Temos assim o exemplo (5) citado ante 

riormente e os seguintes : 

(11) ... E Santa Gertrudes é o t~ que [ t J que dá mu1 

ta carne ... ( DID-93 L-629 [-lll) 

(12) •.• O semi-estabulado é o que [.!_]é criado meta­

de do dia fora, no posto e a outra metade ele dorme no es­

tibulo ... ( DJD-93 I-lll) 

Não encontramos no nosso corpus exemplos com SN con­

tendo um quantificador mas podemos constatar (28) e (29) 

do Capftulo 11 exemplos de Sells e Chao que não permitem 

pronome lembrete em altern~ncia com 'pro' e portanto tam­

bém apresentam urna inteqnetação restritiva. 

SNs que têm um caráter geral, como gente, pessoal,etc 

sem poder hiver individualização na referência pelo prono­

me lembrete contribuem também para uma interpretação res -

tritiva como vemos a seguir· : 

(13) ~las segundo aquilo que nos informaram, o pes 

soal que [ t J o·ata da verba, diz que Jc um modo geral, on-
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tem mesmo a Yara falou, ne ? (D2-390 L-110 I-492) 

A segu1r apresento outros exemplos de sentenças rela­

tivas com interpretação de restriç~o : 

(14) ... então temos alí o relÓgio de luz, o relÓgio 
que [t] vai marcar, digamos, quanto uma casa consumiu em 
quilowats a hora ... ( DID-5 l-4 ) 

(15) ... nem se costumava tirar leite das vacas 

[ t J haviam dado cria ... (DID-18 L-362 I-23) 

que 

3. 2. AS SENTENÇAS RELATIVAS QUE ADMITEM A ALTERNÂNCIA 

PRONOME LEMBRETE E 'pro' 

3. 2. O. INTRODUÇÃO 

As sentenças relativas em que pronome lembrete e 'pro' 

estão em alternância apresentam uma interpretação descrit_-! 

va. Não existe sintaticamente nenhum fator que condicione' 

o aparecimento do pronome lembrete ou da categoria vazia.O 

que permite que esta alternância aconteça ê o fato do SN ' 

cabeça da relativa funcionar como tópico. 

Considerando Sells e Chao que argumentam que o prono­

me lembrete não é uma variável vinculada por um operador ' 

lÓgico, porque não pode ter uma interpretação de restrição 

devernos diferenciar os casos cuja interpretação individual 

admite o pronome daqueles cuja interpretação de restrição' 

nao o admitem. 

Para estas estruturas nao se pode postular movimento' 

pois não hâ ~ou se há o~ viola subjacência, portanto 

nao e uma variável vinculada por um operador lÓgico, deve­

-se supor nestas estruturas a alternância do pronome lem -

brete com 'pro'. Como vimos anteriormente, 'pro' é uma ca­

tegoria vazia pronominal que em posição sujei to é recuper.§_ 

d.a por um conjunto de tnlÇOS gramaticais, tem os traços 

[ + pronominal - anafá rico} 1 
• 



3. 2. 1. O PRO~O;IE LD<IBRETE 

No tipo de estrutura que comporta o pronome lembrete' 

vemos que sua função ê uma indicação do tÓpico, não impli.­

cando exclusividade. O uso do pronome apenas salienta o t6 
plCO. 

Temos então os exemplos seguintes com relativas com 
pronome lembrete 

(16) Mamãe sempre contava que tinham umas amigas' 

que elas eram sempre muito carinhosas ... (DZ-333 I-420) 

(17) Então tem o problema dos ventos que eles fa-
zem o problema da sedimentação do terreno que 'pro' pode ' 
ou não ceder (DID-5 L-295 l-4) 

(18) ... em psicologia tem muito disso, né ? .•• é na 

dane 1 ••• voce pega um indivíduo ... que ele ê um elemen 

to ne ? independente do funcionamento de wna cidade 

(DZ-343 L-178 I-441) 

A maior parte das ocorrenc1as C em torno de 75%), co­

mo vimos anteriormente, fazem parte das relativas descriti 

vas, em que o pronome lembrete estã em alternincia com 

'pro'. Dentre as 322 ocorr~ncias de relativas temos 30 que 

ocorrem com o pronome lembrete em pos1çao suje i to e 1 (uma) 

que ocorre como complemento de prepos1çao (cortadoras cf. 

Tarallo (1983) ) e apresenta preposiç.ão lexical - pronome' 

lembrete 

(19) ... os ca1p1ras, por exemplo, que a gente segue 

muito a orientação deles ... (DID-93 I-111) 

Não tivemos nenhuma ocorTência de nome lembrete em pQ 

sição objeto. 

A partir desta quantificação dos dados podemos const~ 

tar que a presença do pronome lembrete € bem maior para a 

posição sujeito. Em posição objeto não temos a ocorrência' 

de pronome lembrete. Veremos abaixo que esta Jistribuição' 

pode ser explicada pela import&ncia da noçao de t6pico na 

interpretação desse tipo de relativa. 
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-As 31 ocorrenctas de relativas com pronome lembrete · 

correspondem a 9.6% do total de ocorr~ncias das relativas 1 

descritivas e a 7% do total das ocorr~ncias de sentenças ' 

relativas. Tarallo (19R3 pag.1241 apresenta na tabela 5.1. 

a porcentagem de pronome lembrete nas ocorr~ncias de sen -

tenças relativas, distribufdas em tr~s classes soc1a1s e 

obt6m 9,5% de um total de 1.700 ocorr~ncias de sentenças 

relativas. Se compararmos os resultados obtidos por Tarallo 

na classe mais alta,veremos que num total de 302 ocorr§n­

cias de relativas, 20 apresentam o pronome lembrete, 6.6% 

do total de ocorr§ncias desta classe social. Os informan­

tes do Projeto NURC-SP corresponderiam a esta classe mais 

alta. Embora o estudo de Tarallo considere um corpus ma1or 

que o estudado aqui, para a classe social correspondente 

temos uma variação de 0,4'1 nas ocorrências. 

3.2.2. A CATEGORIA VAZIA 'pro' 

O 'pro' referencial em posição sujeito~ recuperado 

por AGR - elemento de inflexão; que é um conjunto de tra -

ços como pessoa, número , gênero e caso). 

A seguir ternos alguns exemplos de 'pro' em posição su 

jeito : 

( 20) ... eu na o sei se voces estão lembradas daquele 

ja-rgão do Odorico Paraguaçú, que 'p-ro' falava "apenasmentd' 

"a moribundice dele~' ... (D2-333 I-419) 

(21) ... porque ~s vezes tem técnicos ... existem téc 

n1co~ que 'Q!.Q' dependem daquelas informações para conti 

nuidade dos trabalhos que eles estão fazendo ... (D2-390 

L-75 !-493) 

E o princfpio da rejeição do pronome,(Cbomsky (1981)) 2 

que permite sujeitos vazios onde o elemento de concordên -

cia AGR é suficientemente 'forte' para permitir a rccupe-

raçíJO. 

O 'pro' referencial em posiçao objeto e identificado' 



pelo clítico. O princípio de rejeição do pronome permitir~ 

que o S~ associado ao clftico apareça vazio. O que aconte­

ce em portugu~s 6 que temos mais frequentemente um SN assQ 

ciado a nenhum clítico, mas que é recuperado nas relativas 

pelo SN cabeça da relativa com função de t6pico. 

As cortadoras estudadas por Tarallo ('1983) estão en -

quadradas nas sentenças relativas em que temos a altern~n­

Cla 'pro' e pronome lembrete. A distribuição da alternãn -

c1a 'pro' e pronome nas cortadoras é a seguinte 

(i) prepos1çao vaz1a- categoria vazia, como vemos no 

seguinte exemplo : 

(22) ... porque existem assim representantes (a) que 

(m) voe~ manda a quantia toda e eles se encarregam de ass1 

nar as revistas ... (DZ-390 L-163 I-493) 

(ii) preposição lexical- pronome lembrete,como pode­

mos constatar em (Z2a). Esta ocorr~ncia não faz parte dos' 

dados do Projeto NURC-SP, foi construída a partir das pos­

sibilidades de (22): 

(Z2a) ... porque existem assim representantes que vo­

ce manda a quantia toda para eles e eles se encarregam de 

assinar as revistas. 

-Os exemplos (23) e (24) abaixo apresentam ausenc1a da 

preposição e categoria vazia, porém nao 

pronome lembrete. A preposição lexical 

podemos recuperar' 

pode ser recupera-

da como em (23a) e (24a) mas 'pro' nao pode aparecer em 

altern~ncia com o pronome lembrete 

(23) acordo normalmente ... todo dia tem aquela 

hora que eu acordo 'pro' sem ninguém precisar chamar ... 

(02-167 L-912 I-194) 

( 2 3a) acordo normalmente todo dia tem aquela 
-llora ~~ que_acordo 'pro' sem precisar nunguem chamar ... 

(24) Então feijão da época de chuvas e o feijão' 

de épocas que não chove 'pro', eles aproveitam dentro da­

queles caminhos onde eles plantam o milho, plantam feijão 

(DID-93 L-298 1-Jll) 



l :2-1-a) • .. Entilo o feijão da época de chuvas e o fei -

jão de épocas em que não chove 'pro', eles aproveitam den­

tro daqueles caminhos onde eles plantam o milho plantam o 
feijão. 

Podemos atribuir este caso de nao altern~ncia do pro­

nome lembrete e 'pro' ao fato de que o pronome lembrete 

nao remete ao abstrato e 1sso tem a ver com o cariter d~i­

tico do pronome que sempre remete ao concreto; temos sem -

pre 'pro', e nunca ele como sujeito de verbos como chover, 
etc ... 

Em (23) e (24) temos estruturas que nao admitem o pr_2 

nome lembrete, mas para as quais não podemos postular movi 

menta porque não temos uma interpretação de restrição. A 

impossibilidade do pronome lembrete se deve exclusivamente 

a uma característica do portugu~s do Brasil, em que o pro­

nome ele usado como lembrete remete a um indivíduo concre­

to e mant~m a função que tem no seu uso discursivo mais ha 

bitual - a de fazer referência a individuas. Mesmo quando' 

retoma o que foi dito, ~ d~itico. 

No caso das sentenças relativas, o SN que vincula o 

pronome lembrete ou 'pro', apesar de ter função de tÓpico, 

sempre está presente no contexto abrangido pelas regras da 

sintaxe . 

.3. 2. 3. HIP(ÍTESES SOBRE A D!STRIBUlÇAo DE PRONOME LEM­

BRETE E 'pro' . 

Na tentativa de esclarecer a escolha entre o pronome' 

lembrete e 'pro' quando a sintaxe permite a alternância v~ 

mos ter que fazer refer~ncia ~ noção de tópico, pois o po! 

tugu~s do Brasil apresenta como nos mostra Pontes (19Sl) 

caracteristicas de lingua orientada para o discurso. 

Pontes (1981) 3 apresenta a tipologia das proposta por 

Li c Thompson (1976). ~esta tipologia, as linguas variam 

conforme a predomin~ncia de t6pico-coment5rio ou sujeito -

predicado. Segundo esta proposta as lfnguas seriam dividi­

das em quatro tipos : 



. . ' 
3) Linguas com proem1nenc1a de sujeito, em que a es -

trutur·a 'a·s •e11tenças eC descrr·ta · ·t ct· d u ~ _ como SuJel ·o-pre 1ca·o; 

b) lÍnguas com proeminência de tópico, em que a estr.~ 

tura das sentenças ~ descrita como t5pico-comentirio; 

c) lÍnguas com proeminência de tópico e sujeito, em 

que há duas construções diferentes; 

d) lfnguas sem proeminência de ~ujeito ou t6pico, em 

que o sujeito e o t6pico se mesclaram e não se distinguem' 
mais os dois tipos. 

Dada essa tipologia, Pontes (1981) verifica em qual 
dos quatro tipos se situa o português do Brasil. Segundo 

ela, sempre se considerou o português como uma lÍngua com 

proeminência de sujeito, mas, na verdade, os estudos do 

português falado são muito raros. A gramática tradicional' 

sempre deu total atenção i lingua escrita. Quando se come­

ça a observar a língua coloquial espontânea no uso diário, 

fica-se surpreso com a quantidade de vezes em que ocorrem' 

construç6es com t6picos. N~o s6 elas s~o abundantes em fre 

qu~ncia, como em variedade de tipos. A autora diz ainda 

que algumas variedades já t~m sido notadas por outros estu 

diosos, mas que a maioria delas ainda não foi objeto de 

nenhum estudo detalhado. Entre as variedades, a mais fre 

quente 

1981')4 

é a do tipo (1) (numeração e exemplo de Pontes 

em que pode ou nio haver pausa depois do t6pico 

(1) Os livros, eles estio em c1ma da mesa. 

( 

A partir deste exemplo de t6pico em frase simples, P2 
demos constatar quP existe a mesma relação nas sentenças 

relativas: 

(13] ... em psicologia tem muito disso, né? e na 

da, -ne -:> ••• você pega um indivíduo ... que ele e um ele -

mento, nê '? independente do funcionamento de uma cidade ... 

(02-343 L-!78 l-441) 

A autora ainda mostra que o que caracteriza o t6pico 
e o fJto dee-tôpico estabelecer um quadro de referência pa­

ra o que vai ser dito a seguir : o primeiro SN lança o to-
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pico, sobre o qual se foz. J segu1r, um cornent5rio. U im -

portante é que o comentário é feito através de uma senten­

ça completa com sujeito e predicado. O pronome lembrete 

'ele' em (18) é sujeito do verbo 'ser' que predica um indi 

víduo. 

Pontes (1981) mostra que o que tem sido salientado 

por alguns estudiosos do discurso, é o fato de que o obje­

to direto costuma ser veículo para introdução de informa -

çao nova e o tópico costuma ser dado. 

A segun damos os exemplos (15), (16), (17) e (18) ( a 

numeraçao e os exemplos correspondem a Pontes (198l)s para 

mostrar como o objeto direto introduz um tópico em senten­

ças simples: 

(15) A. E a Rosa ? 

B. A Rosa eu falei com ela ontem 

(16) A. Tô procurando a V anda. 

B. A V anda eu acho que tá dando aula. 

( 1 7) _~."\ . Lá vem o atrasado i\laciel. 

B. o Maciel voe e acha que ele -e atrasado. 

(18) Precisa lanterna ... A lanterna, j5 compro~ pl­

lhas " 

Os Sns - objetos das sentenças antecedentes ~ que in­

troduziram o t6pico. Aqui, segundo a autora, tem-se a ne -

cessidade de esclarecer uma ambigüidade da palavra'tópico: 

Essa palavra tem sido usada aqui no sentido proposto por ' 

Li e Thompson que a usam referindo-se aconstruç6es que es­

t~o mais pr6ximas da sintaxe. 

A seguir apresento alguns exemplos em que o tópico e 

introduzido por objeto direto: 

( 25) ..• também que aliás ate algum ... até o: acho 

que o fim d~ s~culo passado ... eh mam~e contava que ti­

nham um~~ Gmig~ que ~--!JlS eram sempre muito carinhosas c -

rnm urnas velhinhas muito simpáticas então elas se vi/iam 

visitÓ-las ... e almoc;:avam com elos e elas diziam '' comei' 

batatinha " ... (D:?.-:)33 l-·~2()') 



(~6) ... Povo , .. em São Paulo eu me lembro quando cu 

era mocinha . , . eu tive uma e~regad<~ ... que ela atendia' 

o telefone e dizia ... aqui € a casa da madame H .... aí ... 
eu fiz ver que nao se dizia ass1m que eu não era madame H 
e : expliquei, eu disse : olha fulana voe~ nao : me 

chama de madame H ... porque madame aqui no Brasil ... e 

mais ou menos empregado no caso de casa de madame ... como 

se fosse uma caSEI. de coleteira ... (D2-333 I-419) 

Veremos então que no portugucis coloquial o t6pico tem 

uma grande importância e nao e exagero pensar que o portu­

gues e, no minimo, uma lÍngua do terceiro tipo proposto 

por Li e Thompson em que as duas noções são proeminentes 

a de sujeito e a de t6pico. 

Temos, então, que qualquer SN pode ser t6pico e que 

ele 6 retomado tamb€m em sentenças encaixadas - que e o ca 

so que interessa ao presente estudo. 

Podemos notar nos segmentos (25) e (26) que o pronome' 

lembrete é um pronome co-referente ao tópico. Quando o tó­

pico ~ id~ntico ao sujeito da ~ (sentença comentirio), a 

ocorrência do pronome lembrete é bem maior talvez para es­

clarecer uma ambigüidade possível quanto a interpretação ' 

destas sentenças com 'pro'. 

Dos segmentos (25) e (26) temos : 

umas amigas que elas eram sempre muito carinhosas 

uma empregada ... que ela atendia o telefone 

Os exemplos (ZSa) e (26a) foram construidos para mos -

trar que sem o pronome a relativa deixaria dGvidas quanto' 

a sua interpretação : 

( 2 Sa) umas amigas que f e] eram mui to carinhosas 

( 26a) uma empregada que [e] atendia o telefone ... 

O pronome ~las que aparece em (::S) e ~as que aparece 

em (26) nas sentenças encaixadas (S) _ é co-referente ao su 

ieito o que parece t1ma redtlndãncia, mas. na verdade. ele 

contribui para caracterizar o t6pico. Frases como (251 e 



(26) tem quando se apresentam como categoria vazia o mesmo 

padr<lo estrutural que (9), e assim como ern (9) temos are­

tomada de 'escolas' para assegurar uma interpretação res -

tritiva temos aqui o uso do pronome lembrete para assegu -

rar ao SN um valor de tópico quando a estrutura com 'pro 

nao assegura este valor. 

Temos aqui uma explicação para o fato de que o prono­

me lembrete aparece mais em posição sujeito do que em pos_~ 

ção ohj e to no PB 6 Por causa do elemento de concord~ncia 
' 

a categoria vazia sujeito ~ sempre poss{vel - mesmo qua~ 

do o sujeito não corresponde ao t6pico. Em compensação a 

categoria vazia objeto _sem~ remete ao tópico ( Cf Galves 

(S4) e as refer~ncias ai citadas ) . 

Retomo aqui o exemplo (22) para evidenciar esta dis -

tribuição. 

(22) porque existem assim representantes que voce man 

da a quantia toda e eles se encarregam de assinar as rev1s 

tas (02-340 L-163 l-493) 

Note temos duas S coordenadas. 

... representantes a) que voce manda 'pro' 

b) (que)eles se encarregam de as-

sinar as revistas 

Em (a) temos a categoria vazia 'pro' como objeto indi 

reto portanto remete ao t6pico e em (b) temos o pronome 

lembrete eles na posição sujeito que tamb~m remete o t6pi­

co. 

Outra razao para a maior incid~ncia do pronome em 

çao sujeito ~ que algumas vezes a ocorr~ncia 

posl:_ 

pode 

ser explicada em vista da distância entre o t6pico-sujeito 

e o verbo a que ele estâ ligado como se pode constatar em' 

( 2 ::h) . 

Em por"tuguês coloquial a flexão do verbo, que tem a ' 

função de contribuir para identificar o referente do verbo. 

est5 desaparecendo, chegando a alguns casos~ completa au­

sência de Clex;lo (Pontes._ 19-%:1). Com o enfraquecimento do' 

papel Ja flexão verbal para identificação do referente au 



... enta a importância do pronome pessoal, 

' ' -t () 

-que se torna o u-

nico meio para o falante deixar claro o sujeito a que ele 

se Tefere. 

Notamos que sujeito-t6pico expresso longe do verbo ou 

a falta de flexão do verbo vem contribuir para necessidade 

do uso do pronome. Isso tamb~m ajuda a explicar a alta in­

cid6ncia desse pronome nos casos de sujeito. 

3.3. CONCLUS;\0 

Para chegarmos a uma conclusão sobre a estrutura da 

sentença relativa devemos admitir, conforme propõe Pontes( 

1931) que o portugu~s do Brasil, de acordo com a tipologia 

da l-ínguas de Li e Thompsom (1976), e uma língua do tercei 

ro tipo, ou seja, temos a proemin~ncia de t6pico e sujeito, 

em que hi as duas construções diferentes. 

Na sentença relativa clãssica temos a proemin~ncia de 

sujeito e na sentença relativa em que pronome e 'pro' es -

t~o em altern~ncia temos a proemin€ncia do t6pico. 

Nesta perspectiva de alternincia entre pronome lembre 

te e 'pro' , não é o pronome lembrete que confere ao SN um 

valor de t6pico, mas ~ o pr6prio SN que se apresenta como 

tal e, quando fica dÚvidas sobre se é tópico ou sujeito te 

mos o pronome lembrete para esclarecer a ambigUidade. 

O contexto linguistico e que vai determinar se uma re 

lativa deve ser interpretada como restritiva ou como des -

crítiva, pois o falante vai usar todos os recursos linguí1 

tico para provocar o efeito necessar1o. 

Com relação aos dados do Projeto NURC-SP, estudados ' 

aqu1 podem6s constatar que eles são coerentes com estudos' 

anteriores feitos sobre relativas e apresentados no Capitu 

lo li. Estes estudos procuram analisar n variação das sen­

tenças relativas sob diferentes pontos de vista. 
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Em todos estes estudos fica claro que o portugu~s do 

Brasil apresenta uma variação com relação a estrutura da 

sentença relativa. Esta variação nas relativas, neste tra­

balho, significa variação na interpretação sem~ntica des -

tas sentenças. 

De acordo com esta .interpretação sem5ntica temos nos 

dados do Projeto ~URC-SP, que o portugu~s falado do Brasil 

assegura ~s sentenças relativas a interpretação restritiva 

e descritiva. 

As sentenças relativas restritivas sao as que aprese~ 

tam como categoria vazia, uma variável vinculada por COMP. 

Esta categoria vazia deve ser garantida para que tenhamos' 

esta interpretação. 

As sentenças relativas descritivas sao as que aprese~ 

tam a ai ternância do pronome lembrete e 'pro'. A categoria 

vazia 'pro' deve ga-rantir ao SN cabeça da relativa um va­

lar de t6pico, caso haja ambigtiidade esta deve ser escla-re 

cida pelo pronome lembrete. 

Temos então esclarecidas as perguntas feitas no Capf­

tulo I e podemos notar que os dados estudados, do Projeto' 

1'\URC-SP, e a análise proposta combinam, poTém deve-se su­

por que se estabelecermos contextos maiores que a sentença 

para estudar as regularidades, encontraremos outros fatores 

que garantem ora uma interpretação restritiva ora uma in -

terpretação descritiva. 
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NOTAS DO CAPfTULO III 

1) Ver para a posição objeto nota 13 capftulo li 

;;) Cf Chornsky (1981) pag 276 

3) Pontes (1981) pag 1 

4) Pontes (1981) pag 2 

5) Pontes (1981) pag 4 

6) Alêm com certeza, de uma estigmatização social do uso 

do pronome lembrete em posição objeto. 
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